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1. INTRODUÇÃO 
Este artigo aborda aspectos relativos à competitivida-
de na regulamentação do serviço público de transporte 
rodoviário passageiros. Essa temática tem assento 
numa questão mais abrangente, e que vem ganhando 
importância desde os anos 1970, e no Brasil notada-
mente desde a década de 1990, que é a questão da dis-
cussão e da redefinição do relacionamento do Estado 
com a Sociedade, e de qual papel aquele deve exercer 
sobre as atividades econômicas, e mais precisamente 
na provisão dos serviços públicos aos seus cidadãos.  

Para ilustrar sua importância na economia nacional, 
em 2005 o transporte de passageiros por ônibus aufe-
riu, através de 25.046 empresas, que empregaram 
616.792 pessoas, 26% da receita operacional líquida 
do setor de transportes, que girou em torno de R$ 
101,5 bilhões. Considerando-se dados de empresas 
com 20 ou mais pessoas ocupadas, a receita operacio-
nal líquida do transporte rodoviário regular não-
urbano de passageiros ficou em torno dos RS 7,2 bi-
lhões (IBGE, 2007). O artigo ora apresentado é origi-
nal, resulta de pesquisa de Mestrado e aborda um pro-
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blema de alta relevância econômica e social. 
No cenário recente, o envolvimento do Estado nas 

atividades econômicas tem migrado de uma posição 
de provedor direto dos serviços, para uma função de 
regulação dos particulares convocados e contratados 
para o desempenho de atividades públicas (Marshall, 
2000; Brasileiro e Aragão, 2000; Moraes, 1997; Mat-
tos et al., 2004), sem, contudo, perder a sua titularida-
de (Amaral, 2002). O Estado passa, portanto, de uma 
atitude monopolista e regulamentadora, para uma pos-
tura regulatória e fomentadora (Moreira Neto, 2003). 
Essa modificação na forma da execução dos serviços 
públicos é coerente com o “caráter cíclico da inter-
venção estatal na economia, o qual corresponde à na-
tureza cíclica da dinâmica capitalista” (Santos, 2000). 

O Brasil tem uma longa tradição em considerar o 
transporte rodoviário de passageiros como serviço pú-
blico (cf. Gomide e Martins, 2005), tendo a vigente 
Constituição Federal (CF/1988) incorporado essa ten-
dência. Devido a essa caracterização, o setor precisa 
ser submetido à regulação, auditoria e controle públi-
cos. O gerenciamento e a regulação da atividade têm 
sido conduzidos por instituições rodoviárias ou por 
entidades de transportes públicos. Recentes reformas 
têm alterado esse quadro institucional, e muitos esta-
dos têm criado agências regulatórias (Brasileiro e Or-
rico Filho, 2005), que ainda carecem de independên-
cia e efetivo poder e prática. 

Entretanto, na maioria das situações, o setor ainda 
não foi adaptado ao arcabouço constitucional vigente. 
Assim, duas diferentes realidades são percebidas, uma 
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de fato e outra formal, esta tentando mostrar que os 
sistemas funcionam em acordo com as obrigações dos 
estatutos vigentes, aquela mostrando um vazio entre o 
que é pretendido pelas leis e o que efetivamente ocor-
re na prática. Essa dicotomia leva a uma estrutura ar-
caica, que apresenta muitas falhas, na qual a competi-
ção não é uma regra, mas uma exceção. Dessa forma, 
não há nem uma estrutura de livre mercado, nem uma 
estrutura competitiva controlada por algum tipo de re-
gulação econômica. Em vez disso, o mercado é com-
posto, em quase sua inteireza, por direitos de operação 
exclusivos e por fortes barreiras à entrada de novos 
operadores (Rolim et al., 2007). 

Neste artigo são apresentados resultados da aplica-
ção de um modelo de auditagem proposto, no que tan-
ge aos aspectos relativos à competitividade, sobre as 
regulamentações e instituições de três sistemas esta-
duais de Transporte Intermunicipal Convencional de 
Passageiros por Ônibus (TIPO), a saber, da Bahia, do 
Rio de Janeiro e de Santa Catarina, bem como sobre o 
sistema nacional Transporte Interestadual por Ônibus 
(TRIP). Originalmente o modelo foi desenvolvido pa-
ra emprego pelos Tribunais de Contas, mas também 
pode ser usados por outras instituições envolvidas 
com o assunto. Ressalta-se que os estudos desenvolvi-
dos excluem as linhas iniciadas e terminadas dentro de 
uma mesma região metropolitana, bem como do 
transporte interestadual semi-urbano. Os sistemas fo-
ram selecionados porque neles foram observadas audi-
tagens realizadas pelos respectivos Tribunais de Con-
tas (Rolim, 2007). 

Na seção 2 será apresentado o arcabouço constitu-
cional brasileiro do transporte rodoviário de passagei-
ros, para em seguida, na seção 3, ser relembrado como 
o modelo proposto foi construído. Na seção 4 são exi-
bidos os resultados das análises decorrentes da aplica-
ção do modelo no que diz respeito aos aspectos de 
competitividade sobre os estudos de caso seleciona-
dos, após o quê são feitas conclusões e apresentam-se 
as referências bibliográficas. 

2. ARCABOUÇO CONSTITUCIONAL DO 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE 
PASSAGEIROS 

De acordo com a CF/1988, o gênero transporte rodo-
viário de passageiros é composto por quatro espécies: 
internacional (ocorre entre o Brasil e seus vizinhos), 
interestadual (ocorre entre cidades de diferentes esta-
dos), intermunicipal (ocorre entre cidades de um 
mesmo estado), e distrital (entre municipalidades den-
tro do Distrito Federal). Institucionalmente, cada um é 
submetido a certo nível administrativo. Assim, o mo-
do internacional e o interestadual são geridos e regu-
lados por entidades federais (CF/1998, artigo 21, XII, 
e), o distrital por entidades do Distrito Federal 

(CF/1988, artigo 32, §1º), e o intermunicipal, seguin-
do a tradição constitucional, está sob a responsabili-
dade dos estados (CF/1988, artigo 25, §1º). 

Porque o TIPO é um serviço público, a Administra-
ção Pública detém a titularidade dos serviços e pode 
executá-los diretamente ou delegá-los a particulares. 
Neste caso, a delegação tem de obedecer ao artigo 175 
da CF/1988, que impõe que todo contrato de delega-
ção de serviço público tem de ser precedido de licita-
ção pública. Citado artigo é disciplinado pela Lei Fe-
deral 8.987/1995, que é a primeira lei em toda a histó-
ria constitucional brasileira a lidar com o tema das de-
legações dos serviços públicos. 

Historicamente, os serviços do TIPO (e de TRIP) 
vêm sendo operados por empresas privadas, sujeitas à 
regulação pública, sem subsídios (Rolim e Brasileiro, 
2005), em acertos de longa duração, sem que tenha 
havido uma real disputa de mercado para a obtenção 
dos direitos de operação das linhas. Na maioria dos 
casos, os serviços vinham, até o advento da CF/1988, 
sendo realizados baseados em delegações precárias, 
que eram renovadas quase que automaticamente e su-
cessivamente findos os prazos estabelecidos. Após 
1988, os contratos continuaram a ser renovados e, a-
pós 1995, em muitos estados, foram sendo transfor-
mados em concessões, para adequação ao novo orde-
namento, entretanto sem a feitura de licitações (Rolim, 
2007). Assim sendo, a prestação dos serviços foge à 
regra de provisão direta estatal que costumava aconte-
cer no Brasil até os anos 1990 na maior parte dos ser-
viços públicos. Apesar disso, todo o novo arcabouço 
regulamentador a que os demais serviços recentemen-
te delegados precisam se submeter, também ao trans-
porte rodoviário de passageiros deve ser aplicado. 

A prestação dos serviços vem passando por vários 
problemas, a exemplo de queda na demanda transpor-
tada e na arrecadação de impostos, elevação de custos, 
paralisação de boa parte das linhas, falta de atendi-
mento a localidades menos privilegiadas, falta de polí-
ticas públicas, deficit de financiamento (Gifoni Neto, 
2002), falta de interesse das empresas em melhorar 
sua eficiência, omissão governamental na regulação 
de situações que se desviam do modelo de competição 
perfeita, conflito de interesses entre os diversos níveis 
administrativos envolvidos (Rolim et al., 2007), entre 
outros. 

A situação reinante é injustificável, e reformas em 
nível infraconstitucional são indispensáveis. O arca-
bouço constitucional para essas mudanças já existe, 
mas é urgente o surgimento de vontade política para 
colocá-las em prática. É necessário o desenvolvimento 
de regulamentos que busquem máxima eficiência na 
provisão dos serviços, bem como ganhos sociais. O 
vazio entre legislação e realidade precisa ser elimina-
do, e há certas instituições que podem contribuir nesse 
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desafio, a exemplo dos Tribunais de Contas. Essas 
instituições são responsáveis pelo controle, dito exter-
no, dos gastos públicos e das delegações dos serviços 
públicos, e podem contribuir com o fortalecimento das 
agências reguladoras e de outras instituições públicas 
envolvidas com a gestão dos serviços. 

3. RELEMBRANDO O MODELO 
Devido à caracterização de serviço público, o trans-
porte rodoviário de passageiros precisa ser submetido 
à regulação, auditoria e controle públicos. Como con-
tribuição para uma melhor gestão pública desses ser-
viços, Rolim e Brasileiro (2006) propuseram um mo-
delo, posteriormente incrementado (Rolim et al., 
2007; Rolim, 2007), que sugere boas práticas regula-
tórias para o TIPO, e tem como propósito inicial ser 

empregado pelos Tribunais de Contas em auditagens 
sobre o setor, mas que também pode ser adotado por 
outras instituições envolvidas na gestão do TIPO. 

Como premissa básica, considerou-se a necessidade 
de abertura do setor à competição, através de proce-
dimentos licitatórios, nos quais critérios de perfor-
mance operacional fossem incluídos. Essa preocupa-
ção se justifica, pois além de constituir imposição 
constitucional, as licitações poderiam contribuir para 
uma melhoria dos serviços, por meio de indução de 
necessidade permanente de busca por melhor eficiên-
cia e redução de custos operacionais como condicio-
nantes para que os operadores se mantivessem como 
delegatários, de tal forma que os usuários fossem os 
principais beneficiários do processo. 

A construção do modelo se deu pela incidência de 
parâmetros considerados como boas práticas regulató-

Tabela 1. Parâmetros a adotar no Modelo 

 
Guidelines da INTOSAI 

 
Seções dos Guidelines 

da INTOSAI 
Nº Descrição 

Parâmetros da Regulação Econômica 

1 requerimentos de habilidades - 1 - Habilidades das 
Instituições de  

Auditoria 2 adquirindo habilidades - 

3 a estrutura regulatória A - estrutura organizacional 
4 objetivos, funções e poderes A - estrutura organizacional 
5 imparcialidade e integridade - 
6 competência técnica - 

7 necessidades de informação B - acesso a informações da prestação dos  
serviços 

2 - O Ambiente da  
Regulação Econômica 

8 transparência, responsabilidade e consulta - 
C - definição de atribuições 

9 segurança e fornecimento D - direitos dos usuários e forma de controle  
social 

10 acesso do consumidor D - direitos dos usuários e forma de controle  
social 

11 consumidores vulneráveis ao fornecimento E - alcance dos serviços a regiões fora do  
mercado convencional 
D - direitos dos usuários e forma de controle  
social 12 padrões de serviço 
F - forma de controle de quantidade e qualidade 

13 lidando com reclamações dos consumidores D - direitos dos usuários e forma de controle  
social 

3 - O Fornecimento 
dos Serviços 

14 temas ambientais - 
15 controle de preços G - política tarifária e de subsídios 

16 ligando preço à qualidade F - Forma de controle de quantidade e qualidade 

17 encorajando a eficiência do fornecedor H - Forma de incentivo à produtividade e à  
redução de custos 
I - forma de remuneração dos fornecedores 18 custos de financiamento dos fornecedores 
J - maneira de definição da tarifa 
C - definição de atribuições 

4 - O Preço do  
Serviço 

19 investimento 
L - distribuição dos riscos 

20 redução de monopólio e de dominação de mercado N - estrutura competitiva 
D - direitos dos usuários e forma de controle  
social 
Q - segmentação da oferta 21 promoção da escolha do consumidor 

R - agrupamento dos serviços 
M - barreiras à entrada e formas de acesso ao 
mercado 
N - estrutura competitiva 
O - forma de contratação e delegação dos  
serviços 

5 - Desenvolvendo a 
Competição 

22 combate a práticas anticompetitivas 

P - prazo de duração dos contratos 
Fonte: Rolim (2007). 
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rias, advindos da Regulação Econômica (coluna à di-
reita da Tabela 1), sobre os guidelines da Internatio-
nal Organization of Supreme Audit Institutions 
(INTOSAI, 2001; Marshall, 2000; Rolim, 2007) para 
auditagens sobre Regulação Econômica, conforme 
Tabela 1. Cabe salientar que o modelo não tem a pre-
tensão de esgotar todos os aspectos envolvidos na 
provisão dos serviços, em absoluto. 

Neste artigo, por questões de espaço, resolveu-se 
focar atenção nos aspectos relativos à competição (se-
ção 5 dos guidelines da INTOSAI). Dessa forma, a 
parte correspondente do modelo proposto é exibida na 
Tabela 2. Considera-se que a melhoria de determinado 
regulamento seria atingida pela alteração de seus ele-
mentos caracterizados como inadequados, através da 
introdução de características tidas como boas, segundo 
as explicações constantes da Tabela 2. Assim, a boa 
prática conduz a um regulamento adequado. 

4. APLICAÇÃO DO MODELO AOS CASOS 
SELECIONADOS 

Essa seção sumariza as análises desenvolvidas sobre 
os regulamentos e instituições relacionadas ao TIPO 
dos estados da Bahia, Rio de Janeiro e Santa Catarina, 
e também ao TRIP. Inicialmente é feita uma descrição 
de cada um dos sistemas, para em seguida serem feitos 
comentários acerca dos marcos regulatórios dos qua-

tro sistemas. Por fim são mostrados os resultados da 
incidência do modelo sobre a regulamentação dos 
quatro estudos de caso. 

4.1. Descrição dos sistemas analisados 
A União dispõe de agência regulatória específica para 
o TRIP. Trata-se da Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT) – autarquia vinculada ao Ministé-
rio dos Transportes - que é responsável não só pelo 
planejamento e fiscalização dos serviços, mas também 
pela sua delegação. O Anuário Estatístico sobre o de-
sempenho do transporte interestadual e internacional 
de passageiros é elaborado anualmente pela ANTT, e 
a versão de 2007, contendo como base de dados o ano 
de 2006, aponta a operação de 222 empresas, com 
uma frota total de 15.616 ônibus, divididos em 363 li-
nhas de transporte semi-urbano, 2.694 linhas de trans-
porte acima de 75km, com 71.545.404 passageiros 
transportado no modo semi-urbano, e com 65.139.201 
passageiros no modo acima de 75km (ANTT, 2007). 

Na Bahia a Agência Estadual de Regulação de Ser-
viços Públicos de Energia, Transportes e Comunica-
ções da Bahia (AGERBA) é a agência regulatória para 
os serviços de TIPO. A agência é instituída sob a for-
ma de autarquia e é vinculada à Secretaria Estadual de 
Infra-Estrutura, sendo responsável não só pelo plane-
jamento, fiscalização dos serviços, elaboração de nor-
mas, análise e homologação dos reajustes e revisões 

Tabela 2. Critérios para uma boa regulação 

Seções dos 
Guidelines 

Guideline da 
INTOSAI 

Parâmetros da Regulação 
Econômica A Prática Regulatória Será Considerada Boa ou Adequada se: 

20 - redução de  
monopólio e de  
dominação de  
mercado 

N - estrutura competitiva 

houver indução à verificação quanto a práticas anti-competitivas pelo 
viés da dominação dos mercados. Nas linhas com mais de uma opera-
dora, deveria haver verificação quanto a eventuais abusos de poder e-
conômico (e.g. truste, cartel, dumping). 

D - direitos dos usuários e 
forma de controle social 

os usuários forem esclarecidos sobre os seus direitos e deveres relacio-
nados à prestação dos serviços, sobre as diversas possibilidades de a-
cesso aos serviços, sobre preços, sobre alternativas de fornecedores e 
uso dos serviços e como ter acesso a essas possibilidades. 

Q - segmentação da oferta 

a oferta for diversificada e não se permitir a formação de monopólios. 
Para isso as delegações dos serviços (regulares, suplementares e asso-
ciados) não deveriam ser feitas de forma única. A boa prática corres-
ponderia ao desmembramento vertical. 

21 - promoção da  
escolha do  
consumidor 

R - agrupamento dos serviços evitar que um só operador fique responsável por determinada área geo-
gráfica. 

M - barreiras à entrada e  
formas de acesso ao mercado 

Reduzir as barreiras à entrada no mercado e permitir que o maior nú-
mero de potenciais interessados possam se habilitar nas licitações. 

N - estrutura competitiva 

estabelecer a competição para o mercado, resultante de práticas licitató-
rias do tipo competitive tendering. Quando conveniente e possível, po-
deria ser permitida a competição no mercado, através do desmembra-
mento horizontal, com a fragmentação de linhas e horários entre vários 
operadores, ao invés de um só. 

O - forma de contratação e 
delegação dos serviços 

os serviços decorrerem de permissões (e não de concessões, haja vista 
as barreiras à entrada no mercado que essas estabelecem), precedidas 
de licitações, fundamentadas nas Leis Federais 8.987/1995 e 
9.074/1995, e complementadas, no que couber, pela Lei Federal 
8.666/1993 e suas diversas alterações. 

5 
- D
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22 - combate a  
práticas  
anticompetitivas 

P - prazo de duração dos  
contratos 

os ciclos licitatórios se repetirem após prazos contratuais pequenos. A 
experiência sueca recomenda prazos entre três e cinco anos, podendo 
atingir um máximo de 7 anos, nesse prazo incluindo-se eventuais pror-
rogações vinculadas a análises de desempenho. A European Commis-
sion (2001) também recomenda prazos de cinco anos para contratos 
decorrentes de processos licitatórios. 

Fonte: Rolim (2007). 
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de tarifas, mediação de divergências entre usuários e 
concessionários, mas também pela sua delegação, con-
forme dispõe a Resolução 027/2001. Salienta-se que a 
AGERBA foi instituída pela Lei Estadual 7.314/1998. 
Em 2006, o transporte intermunicipal baiano como um 
todo registrou a presença de 47 empresas delegatárias 
dos serviços, que operaram 266 linhas no subsistema 
estrutural, 316 no subsistema regional, e 51 no subsis-
tema rural (AGERBA, 2006). 

O Estado do Rio de Janeiro não dispõe de agência 
reguladora específica para o TIPO, cuja gestão e regu-
lação são feitas pelo Departamento de Transportes 
Rodoviários (DETRO) - autarquia vinculada à Secre-
taria de Estado de Transportes – que controla o setor 
e, planeja, concede, intervém, permite, autoriza, licen-
cia, fiscaliza, regulamenta e fixa as tarifas, conforme 
estabelecido pelo Decreto Estadual 3.893/1981. Toda 
a operação do transporte coletivo intermunicipal é fei-
ta por particulares, em um total de 109 empresas que 
operam 1.090 linhas, utilizando uma frota de 6.167 
veículos, sendo 4.920 do tipo urbano, 143 do tipo ur-
bano com ar condicionado, 982 do tipo rodoviário e 
122 do tipo rodoviário com ar condicionado, com uma 
movimentação mensal superior a 52 milhões de pas-
sageiros. (Secretaria de Transportes/RJ, 2007). 

Em Santa Catarina, embora já exista agência regula-
tória para o setor – a Agência Reguladora de Serviços 
Públicos de Santa Catarina (AGESC) - com organiza-
ção dada pela Lei Estadual 13.533/2005, e com Regi-
mento Interno aprovado pelo Decreto Estadual 
3.798/2005, a instituição ainda não desempenha suas 
funções relativas ao transporte intermunicipal. O setor 
é regulado pelo Departamento de Transportes e Ter-
minais (DETER) - autarquia vinculada à Secretaria de 
Estado de Infra-Estrutura - que planeja, executa, fisca-
liza, controla, delega, licita, e firma contratos do ser-
viço público de TIPO (Decreto Estadual 
12.601/1980). O sistema gerenciado pelo DETER é 
constituído por 1.023 transportadoras. Destas, 67 ope-
ram 961 linhas regulares sob a forma de concessão, e 
transportam anualmente mais de 85 milhões de passa-
geiros. Demais operadoras fazem serviços de freta-
mento e viagens especiais. A frota de veículos cadas-
trados é de 4.997 ônibus (DETER/SC, 2007). 

4.2. Regulamentos dos transportes 
rodoviários dos sistemas selecionados 

Na União, o Decreto 2.521/1998 é o marco regulatório 
e foi feito sem que houvesse lei anterior que previsse a 
sua existência. Esse fato tem acarretado questiona-
mentos sobre sua constitucionalidade (TCU, 2005), 
haja vista ter sido emitido como decreto autônomo, 
apesar de não o ser, pois não corresponde a nenhuma 
das hipóteses permitidas pelos incisos IV e VI da 
CF/1988. Além disso, há de ser citado que a Lei 

10.233/2001, que criou a ANTT, é posterior ao Decre-
to 2.521/1998, que dispõe sobre o transporte rodoviá-
rio interestadual e internacional, e, por conta disso, há 
competências dadas à Agência que outrora eram con-
feridas ao Ministério dos Transportes, sem que tenha 
havido uma devida harmonização jurídica dessas atri-
buições. 

A Resolução AGERBA 27/2007 corresponde ao 
marco regulatório baiano e é posterior às leis 
6.654/1994 e 7.314/1998 que prevêem a sua existên-
cia. Não é, portanto, decreto autônomo, como sói o-
correr com o Decreto 2.521/1998 da União. 

No Rio de Janeiro, o marco regulatório (Decreto Es-
tadual 3.893/1981, com alterações posteriores) foi fei-
to sem que houvesse lei anterior que previsse a sua e-
xistência, o que pode caracterizá-lo como decreto au-
tônomo, da mesma forma que ocorre com o Decreto 
2.521/1998 da União. O marco tem por fundamento 
outro decreto (o antigo Decreto-Lei 276/1975). 

Em Santa Catarina, o marco regulatório (Decreto 
12.601/1980, com alterações posteriores) foi feito em 
atendimento à determinação de lei anterior que previu 
a sua existência (Lei 5.684/1980, artigo 19). 

4.3. Resultados da incidência do modelo  
sobre a regulamentação dos estudos  
de caso 

A Tabela 3 apresenta resultados concisos das análises 
comparativas feitas nos regulamentos dos quatro sis-
temas selecionados. Como o modelo contém 16 guide-
lines, e 25 parâmetros esclarecedores, não é viável 
discutir cada resultado das análises feitas, por limita-
ção de espaço. Assim, decidiu-se focar nos aspectos 
mais relacionados à competição, i.e., aos guidelines 20 
(redução de monopólio e de dominação de mercado), 
21 (promoção da escolha do consumidor), e 22 (com-
bate a práticas anticompetitivas). 

Tabela 3. Análise comparativa resumida dos regulamentos dos 
casos selecionados 

Estados selecionados 

Guidelines da 
INTOSAI 

Pa
râ

m
et

ro
 

União 
BA RJ SC 

20 - redução de 
monopólio e de 
dominação de 
mercado 

N  *  *  *  

D  *  *  *  * 

Q     
21 - promoção da 
escolha do  
consumidor R     * 

M  *    * 

N  *   *  * 

O  *  *  *  * 

22 - combate a 
práticas  
anticompetitivas 

P  *  *   * 
Legenda: : boa prática; : prática inadequada.  
Fonte: Rolim (2007). 
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Na Tabela 3 há parâmetros para os quais são indi-
cadas ambas as práticas, boa e inadequada. Essas situ-
ações estão assinaladas com um asterisco (*), e são 
decorrentes dos regulamentos analisados mostrarem 
alguns bons aspectos baseados nas disposições da Ta-
bela 2, mesmo quando não inteiramente em acordo 
com os critérios para uma boa regulação. Entretanto, 
foi decidido destacar, nos comentários adiante, apenas 
as práticas que são mais significativas para cada pa-
râmetro. Isso definirá como o parâmetro foi conside-
rado, de acordo com o modelo proposto, se bom ou 
inadequado, após o balanço entre os prós e contras de 
seu comportamento em relação aos critérios do mode-
lo. 

4.3.1. Guideline 20: redução de monopólio e de 
dominação de mercado 

4.3.1.1. Parâmetro N: estrutura competitiva 
Na União o indicativo de boa prática decorre: a) da 
imposição ao Poder Concedente para provocar a Se-
cretaria Nacional de Direito Econômico sempre que 
perceba atos ilícitos previstos nas leis que regulam a 
repressão ao abuso do poder econômico e a defesa da 
concorrência; b) da vedação à exploração de serviços 
numa mesma linha por transportadoras que mante-
nham vínculo de interdependência econômica (para 
que a prática regulatória fosse aperfeiçoada, esse im-
pedimento poderia ser ampliado para além de uma só 
linha, abrangendo uma base territorial mais ampla, pa-
ra evitar concentração de mercado em linhas adjacen-
tes e estimular a competição); c) da permissão em pra-
ticar tarifas promocionais, desde que não impliquem 
quaisquer formas de abuso do poder econômico ou 
que não agridam as normas de defesa da concorrência; 
d) do estabelecimento da penalidade de declaração de 
inidoneidade da transportadora, e da conseqüente ca-
ducidade da permissão, em caso de prática de abuso 
do poder econômico ou infração às normas de defesa 
da concorrência; e) da incorporação, entre os objetivos 
da ANTT, do impedimento de situações que configu-
rem competição imperfeita ou infração da ordem eco-
nômica; f) da obrigação imposta à ANTT, ao tomar 
conhecimento de fato que configure ou possa configu-
rar infração da ordem econômica, de comunicá-lo ao 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(CADE), à Secretaria de Direito Econômico do Minis-
tério da Justiça ou à Secretaria de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda, conforme o ca-
so. 

Na Bahia, apesar da regulamentação estipular que 
na exploração dos serviços observar-se-ão as leis que 
regulam a repressão do abuso ao poder econômico e à 
defesa da concorrência, inclusive a prática de preços 
abaixo dos custos de produção, não há dispositivos 
que assegurem a verificação sistemática de eventuais 

práticas anticompetitivas, através de análise sistêmica 
dos contratados e de seu inter-relacionamento societá-
rio. Cite-se, entretanto, que na Bahia também é estabe-
lecida a penalidade de declaração de inidoneidade da 
transportadora em caso de crimes contra a economia 
popular, e que eventual declaração de inidoneidade 
importará caducidade da delegação. Acrescenta-se que 
o regulamento não apresenta dispositivos que vedem a 
exploração de serviços numa mesma linha, nem numa 
base territorial mais ampla, por transportadoras que 
mantenham vínculo de interdependência econômica. 

No Rio de Janeiro e em Santa Catarina os regula-
mentos não estipulam que na exploração dos serviços 
observar-se-ão as leis que regulam a repressão do abu-
so ao poder econômico e à defesa da concorrência, in-
clusive a prática de preços abaixo dos custos de pro-
dução, e não há dispositivos que assegurem a verifica-
ção sistemática de eventuais práticas anticompetitivas, 
através de análise sistêmica dos contratados e de seu 
inter-relacionamento societário. Também não se esta-
belece que seja declarada inidoneidade da transporta-
dora em caso de prática de abuso do poder econômico 
ou infração às normas de defesa da concorrência. Res-
salte-se que no Rio de Janeiro é vedada a exploração 
de serviços numa mesma ligação pelo mesmo itinerá-
rio por transportadoras que mantenham vínculo de in-
terdependência econômica (salienta-se que, assim co-
mo na União, o impedimento poderia ser ampliado pa-
ra além de uma só linha, abrangendo uma base territo-
rial mais ampla). Em Santa Catarina não há dispositi-
vos que façam referência a essa vedação. 

4.3.2. Guideline 21: promoção da escolha do 
consumidor 

4.3.2.1. Parâmetro D: direitos dos usuários e forma 
de controle social 

Na União e na Bahia as regulamentações trazem capí-
tulo específico que trata dos direitos e deveres dos u-
suários, o que é bom para a qualidade regulatória. É 
necessário, contudo, que esses direitos sejam explici-
tamente e constantemente divulgados, através de cam-
panhas de divulgação permanentes. Constitui boa re-
gulamentação a possibilidade de qualquer cidadão ter 
acesso a informações e documentos relativos às licita-
ções e às delegações, bem como a garantia do recebi-
mento de informações corretas sobre as condições dos 
serviços. Também constitui boa prática a obrigação à 
permissionária de afixar em lugar visível, e de fácil 
acesso ao usuário, no local de venda das passagens e 
nos terminais de embarque e desembarque, os direitos 
e deveres dos usuários. 

Na Bahia cabe citar uma boa iniciativa da 
AGERBA que é o desenvolvimento do “Projeto Cres-
cendo: Regulação e Cidadania Ativa”, através do qual 
são divulgados os direitos e deveres dos usuários do 
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sistema de transporte intermunicipal nas escolas baia-
nas do ensino médio e fundamental, através da distri-
buição de material didático e de atividades pedagógi-
cas (AGERBA, 2007). Isso pode contribuir para uma 
cultura de reconhecimento e exercício de direitos e 
deveres por parte dos usuários, atuais e futuros, do 
TIPO no estado. Também cabe ser mencionada a ela-
boração, pela AGERBA, de cartilhas informativas 
contendo os direitos e deveres dos usuários, bem co-
mo informações acerca da gratuidade e concessão de 
desconto para os maiores de sessenta anos de idade, a 
serem distribuídas junto à população. 

No Rio de Janeiro e em Santa Catarina os regula-
mentos não trazem capítulo específico que trate dos 
direitos e deveres dos usuários, o que é ruim para a 
qualidade regulatória. Seria necessário, inclusive, que 
esses direitos fossem explicitamente e constantemente 
divulgados, através de campanhas de divulgação per-
manentes. Cite-se, entretanto, que ambos os regula-
mentos impõem que a transportadora fixe em lugar vi-
sível, nos terminais e interior dos veículos, os certifi-
cados de concessão, permissão ou autorização, con-
forme o caso, informando as características do serviço 
oferecido. Além disso, no Rio de Janeiro os bilhetes 
de passagem devem mencionar a possibilidade de de-
volução da importância paga, em caso de desistência 
da viagem por parte do usuário, e o valor do troco 
máximo deve ser transcrito nos locais de venda das 
passagens e no interior dos veículos. Na publicidade 
das transportadoras devem ser evitados expressões ou 
artifícios que induzam o público a erros sobre as ca-
racterísticas dos serviços. Em Santa Catarina deverão 
ser expostas em lugar de fácil visualização, no interior 
dos veículos e nas agências, as coberturas e importân-
cias dos seguros facultativos de acidentes pessoais, 
que serão feitos por conta dos interessados, e se impõe 
que seja informado no verso dos bilhetes das passa-
gens que os passageiros, vítimas de acidentes, têm di-
reito a indenizações. 

Não há disposições, ou regras específicas, nos qua-
tro estudos de caso, acerca da necessidade de divulga-
ção das diversas possibilidades de acesso aos serviços, 
sobre preços, sobre alternativas de fornecedores e uso 
dos serviços e como ter acesso a essas possibilidades. 

Acresça-se que, se as quatro regulamentações esti-
pulassem a necessidade de divulgação aos passageiros 
das situações que podem resultar em multa às trans-
portadoras, poder-se-ia ter uma boa contribuição para 
uma melhor prestação dos serviços. 

4.3.2.2. Parâmetro Q: segmentação da oferta 
As regulamentações estudadas não trazem instruções 
no sentido de evitar a contratação de forma única dos 
serviços envolvidos no segmento do TIPO, e de esti-
mular a ampliação do leque de fornecedores, ou de 

ampliar a segmentação da oferta, ou de estímulo ao 
desmembramento vertical, o que seria importante na 
medida em que estimularia a competição. As únicas 
disposições que de alguma forma tocam esse parâme-
tro dizem respeito, na União, à proibição de uma 
mesma linha ser explorada por operadoras com víncu-
lo de interdependência econômica e, no Rio de Janei-
ro, à vedação da exploração de serviços numa mesma 
ligação pelo mesmo itinerário por transportadoras que 
mantenham vínculo de interdependência econômica. 

4.3.2.3. Parâmetro R: agrupamento dos serviços 
Os regulamentos analisados não exibem instruções no 
sentido de evitar o domínio de uma região geográfica 
por uma mesma operadora. As únicas disposições que 
de alguma forma tocam esse parâmetro dizem respei-
to, na União, à proibição de uma mesma linha ser ex-
plorada por operadoras com vínculo de interdepen-
dência econômica e, no Rio de Janeiro, à vedação da 
exploração de serviços numa mesma ligação pelo 
mesmo itinerário por transportadoras que mantenham 
vínculo de interdependência econômica. Em Santa Ca-
tarina, salienta-se, é disposto que não será permitida a 
celebração de contratos ou ajustes de qualquer nature-
za, entre transportadoras, que objetivem limitação de 
área ou região de exploração dos serviços, inclusive 
sob pena de declaração de inidoneidade. 

4.3.3. Guideline 22: combate a práticas 
anticompetitivas 

4.3.3.1. Parâmetro M: barreiras à entrada e formas de 
acesso ao mercado 

A Lei Federal 8.987/1995 adotou duas espécies de de-
legação – concessões e permissões – e a diferença en-
tre elas se assenta nos requerimentos para adoção de 
uma ou outra, as primeiras sendo mais exigentes que 
as últimas. Por exemplo, a modalidade concessão só 
admite que pessoas jurídicas, isoladas ou consorcia-
das, participem das licitações, excluindo, portanto, a 
possibilidade de pessoas físicas licitarem. Ambos os 
modos são formalizados via contrato, porém se o po-
der público perceber a necessidade de extinção dos 
serviços antes do advento contratual (e.g. em decor-
rência de má conduta do operador ou mau forneci-
mento do serviço, ou até mesmo por razões de interes-
se público) nas permissões o procedimento é mais 
simples, e as compensações aos particulares menores. 

Ao se analisar a Tabela 3, pode-se observar que a 
boa prática regulatória foi apontada apenas para a U-
nião. Isso se deve ao fato do sistema federal ser o úni-
co, dentre os analisados, no qual a permissão é a mo-
dalidade de delegação adotada. Entretanto, o Decreto 
2.521/1998 restringiu a permissão apenas à pessoa ju-
rídica, criando assim definição diversa da instituída 
pela Lei Federal 8.987/1995. Apesar disso, manteve-
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se a categorização da prática da União como adequa-
da, haja vista aqui ser entendido que, a despeito do re-
gramento contido no Decreto, as disposições da Lei 
Federal lhes são superiores e devem e podem ser se-
guidas. 

Os regulamentos dos três estados impõem a conces-
são como regra geral para a maioria de suas rotas e, 
por isso, as pessoas físicas são excluídas de operarem 
nos sistemas e, como conseqüência, barreiras à entra-
da de novos operadores são estabelecidas. Além de 
outras implicações, isso significa a perda de oportuni-
dades em enfrentar e solucionar o problema do forne-
cimento dos serviços a consumidores vulneráveis (e.g. 
locais com pouca demanda ou de difícil acesso). Além 
dessa, outras barreiras têm sido impostas pelos regu-
lamentos. 

Na Bahia a regulamentação: a) exige que os poten-
ciais entrantes no sistema possuam no mínimo três ve-
ículos em acordo com as especificações da AGERBA 
e capital integralizado mínimo igual ao valor de dois 
veículos novos; b) estabelece como critério definidor 
da melhor proposta na licitação a tradição do concor-
rente em prover serviços similares e a extensão de ro-
tas que a empresa já opera quando da licitação; c) 
permite que outros fatores, além do valor proposto pa-
ra a tarifa, definam quem será o vencedor das licita-
ções, tais como capacidade financeira e administrativa 
da empresa, valor patrimonial, tamanho da frota e das 
instalações, tradição dos serviços e extensão do núme-
ro de linhas que a empresa já opera. 

O Rio de Janeiro requer que os potenciais entrantes 
no sistema tenham objetivos exclusivos de transporte 
em determinadas categorias, quais sejam, geral, espe-
cial, a frete ou transporte privado, de transporte esco-
lar ou social. Dessa forma, uma transportadora que 
execute uma das modalidades fica impedida de reali-
zar quaisquer das outras três, o que é uma forte barrei-
ra. 

A regulamentação do Estado de Santa Catarina: a) 
estabelece que nas licitações, sob as mesmas condi-
ções, empresas que já operam no sistema terão prefe-
rência diante de novos interessados; b) concede pon-
tuação adicional, no julgamento das licitações dos iti-
nerários a delegar, ao concorrente que já seja conces-
sionário ou permissionário do sistema, ou ao que per-
deria parcela do mercado com a licitação, ou ao que 
tenha sua sede localizada em terminais das linhas a li-
citar; c) dispõe como critério de desempate dos certa-
mes privilégio à concorrente que possuir sede no pró-
prio Estado de Santa Catarina, ou à que já vir explo-
rando através de permissão linha que esteja em dispu-
ta, ou à que percorra a maior extensão da linha em 
concorrência com seção de linha que já lhe tenha sido 
concedida ou permitida anteriormente; d) exige que os 
interessados em operar no sistema se registrem como 

transportadoras e comprovem capital registrado míni-
mo de 70.000 ufir, além de propriedade mínima de 
dois veículos não alienados, bem como integralização 
mínima de 50% do capital registrado. 

Convém mencionar que, a despeito de se ter carac-
terizado o regulamento da União como de boa prática, 
pela adoção das permissões como regra, convém cha-
mar atenção para uma barreira à entrada que não só 
ele apresenta, mas também os outros sistemas analisa-
dos, que é a possibilidade de se adotar como critério 
definidor do vencedor da licitação outro que não o 
menor valor da tarifa a ser cobrada do usuário. Quan-
do se permite que a maior oferta de pagamento pela 
delegação seja adotada como critério, ainda que em 
combinação com o menor valor da tarifa, se está a be-
neficiar empresas mais bem estruturadas diante de 
firmas menores. Isso ocorre por conta da necessidade 
do proponente ofertar um valor alto pela outorga para 
ter alguma chance de vitória. Entretanto, nem sempre 
todos interessados podem arcar com esse investimento 
inicial, que pode ser bastante significativo. Cite-se, in-
clusive, que os editais podem estabelecer valores mí-
nimos aceitáveis para a outorga, e muitos potenciais 
interessados nos serviços podem desistir de licitar por 
não poderem eventualmente arcar com esse custo. 
Dessa forma, um edital de licitação, ao incluir como 
critério de julgamento a maior oferta pela outorga, es-
tá erguendo barreiras à competição para o mercado. 

4.3.3.2. Parâmetro N: estrutura competitiva 
Em relação à competição para o mercado, embora a 
regulamentação da União estabeleça a necessidade de 
prévia licitação, não acerta no estabelecimento dos 
critérios definidores das melhores propostas nos cer-
tames. Essa inadequação ocorre em virtude da regu-
lamentação: a) admitir que apenas a melhor oferta de 
pagamento pela outorga, após a qualificação de pro-
postas técnicas, possa ser o critério definidor da pro-
posta mais vantajosa; b) permitir que se conjugue o 
critério da alínea “a” anterior com o menor valor da 
tarifa pública, como critério definidor da licitação; c) 
afirmar que a combinação da alínea “b” anterior deve-
rá ser adotada como regra; d) permitir que o critério 
de definição de menor valor da tarifa possa ser empre-
gado apenas em caráter excepcional, atendido o inte-
resse público, e mediante decisão fundamentada que 
justifique as razões de conveniência e oportunidade. 

Dessa forma, o regulamento trata como exceção a-
quela que seria a forma mais adequada de escolha do 
vitorioso em uma licitação para esse tipo de serviço, 
ou seja, o menor valor da tarifa a ser cobrado do usuá-
rio. Isso vai totalmente de encontro ao estipulado pelo 
artigo 11, IV, da Lei 10.233/2001, que estabelece ser 
princípio norteador da operação dos transportes terres-
tres a garantia, sempre que possível, de que os usuá-
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rios paguem pelos custos dos serviços prestados em 
regime de eficiência. 

Entretanto, na prática a definição na União termina 
sendo dada pelo menor valor da tarifa, em virtude da 
ANTT, em decorrência dos trabalhos de auditoria do 
Tribunal de Contas da União (TCU) e do Acórdão 
865/2003 do TCU, ter fixado um valor simbólico de 
R$1,00 para o valor a ser pago pela outorga. 

No que diz respeito aos critérios definidores dos 
vencedores nas licitações, os marcos regulatórios da 
Bahia, do Rio de Janeiro e de Santa Catarina silenci-
am e transferem aos editais as suas definições, o que 
na prática permite a adoção de quaisquer dos critérios 
gerais estabelecidos na Lei Federal 8.987/1995, ainda 
que inadequados ao caso do TIPO, como é o maior 
valor da oferta. No Rio de Janeiro, apesar de ser esta-
tuída a necessidade de prévia licitação, a competição 
pelo mercado também é prejudicada, haja vista ser o 
DETRO quem fixa a tarifa, o que desestimula a com-
petição, pois não permite que os contratados busquem 
atrair maior número de usuários através de sua política 
de preços. Às operadoras cabe apenas executar os ser-
viços pelas tarifas que o DETRO fixa. 

Cabe também citar que o critério de maior valor por 
outorga para a determinação do vencedor das licita-
ções, que pode ser empregado em quaisquer dos sis-
temas analisados, traz também outra inadequação, a-
lém das já comentadas em 4.3.3.1., que é a possibili-
dade de transferência do valor da outorga para o preço 
da tarifa, o que compromete a modicidade tarifária, 
desestimula a competição pelo mercado, e termina por 
prejudicar o usuário. 

Quanto à competição no mercado, na União as per-
missões não têm caráter de exclusividade, o que é boa 
prática, e também o é a permissão dada a uma opera-
dora, em decorrência da entrada de uma concorrente 
na linha por ela operada, em adaptar-se ao novo cená-
rio, inclusive com redução da frota, freqüências míni-
mas e tarifas contratuais. Isso pode estimular a compe-
titividade e a modicidade tarifária em prol do usuário. 
Também convém destacar a explicitação na regula-
mentação federal de que as normas expedidas pela 
ANTT deverão visar a que os instrumentos de permis-
são sejam precedidos de licitação pública e celebrados 
em cumprimento ao princípio da livre concorrência 
entre os capacitados para o exercício das delegações. 

Na Bahia, o marco regulatório não traz instruções 
no sentido de estímulo à competição no mercado, com 
desmembramento horizontal e fragmentação de linhas 
e horários. No Rio de Janeiro e em Santa Catarina é 
prevista a possibilidade de existência de mais de uma 
transportadora numa mesma ligação, e o estabeleci-
mento, nesses casos, de freqüências que visem a dis-
ciplinar a distribuição de horários, o que constitui uma 
boa prática. 

Na Bahia e em Santa Catarina a possibilidade de al-
teração de itinerário e de encurtamento ou prolonga-
mento de linhas, apenas nos casos em que não seja 
ameaçado o equilíbrio econômico-financeiro dos ser-
viços de outras transportadoras, desestimula, e até 
mesmo impede, a competição, na medida em que ga-
rante privilégios a transportadoras que já operam em 
determinadas linhas, e não as submete à concorrência 
no mercado e a pressões competitivas. Esse dispositi-
vo pode ter como finalidade, através de aparente pro-
teção a contratos vigentes, garantir privilégios e reser-
va de mercado. Também é passível de crítica a impos-
sibilidade, tanto no Rio de Janeiro quanto em Santa 
Catarina, de concessão de descontos, por parte das 
transportadoras, que resultem em concorrência ruinosa 
ou que comprometam a estabilidade econômica da ex-
ploração de outras transportadoras, porquanto essas 
restrições não resultam em estímulo à competitivida-
de. 

Em resumo, e ao extrapolar-se a análise dos regu-
lamentos, e levarem-se em conta também dados empí-
ricos dos quatro sistemas selecionados, obtidos de edi-
tais de licitações já realizadas, observa-se que a com-
petição pelo mercado não tem sido uma tônica. Isso se 
deve tanto pela adoção, como critério definidor do 
vencedor da disputa, não do menor valor da tarifa o-
fertada, mas do maior valor de pagamento pela outor-
ga, ainda que em combinação com o menor valor da 
tarifa, quanto pela falta de licitações, como discutido 
adiante na subseção que trata da forma de contratação 
e delegação dos serviços. A competição no mercado, 
apesar dos instrumentos legais que prevêem seu esta-
belecimento, é rara de ocorrer, haja vista a pequena 
quantidade de linhas em que mais de um contratado 
opera (cf. TCU, 2005). 

4.3.3.3. Parâmetro O: forma de contratação e 
delegação dos serviços 

Como já mencionado, o artigo 175 da CF/1988 impõe 
que toda delegação de serviço público deve ser prece-
dida por um processo licitatório público. A regula-
mentação dos três estados analisados obedece a esse 
preceito no que diz respeito às concessões, bem como 
a legislação da União no que toca as permissões. En-
tretanto, os regulamentos estaduais não respeitam o 
princípio constitucional ao lidarem com as permis-
sões, em virtude de afrouxamento no requerimento de 
prévia licitação. Disso resultam delegações diretas aos 
operadores, sem que haja submissão a uma real com-
petição para entrada no mercado, o que fere a Consti-
tuição Federal e as leis nacionais de delegações de 
serviço público e de licitações e contratos administra-
tivos. 

Em Santa Catarina a regulamentação estadual cria 
prática inadequada, por conta da instituição do proce-
dimento de edital de consultas para as permissões, e 
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das suas formalizações mediante termo de compro-
misso, e não contrato de adesão. Isso agride frontal-
mente os dispositivos da Lei Federal 8.987/1995 (es-
pecialmente pelo que dispõem os seus artigos 2º, IV, 
caput do 6º, 18, XVI, 40 caput e parágrafo único). 
Ressalte-se que a lei federal não estabelece essa pos-
sibilidade, mas sim a prévia licitação para as delega-
ções via permissão. 

Também cabe citar que no Rio de Janeiro há a pos-
sibilidade de que se realizem autorizações para linhas 
terciárias – e isso implica não realização de licitação - 
que terão validade até que se realizem as devidas con-
corrências. O problema é que o regulamento não esta-
belece prazo para a feitura dessas licitações e a autori-
zação pode servir para, efetivamente, perpetuar a de-
legação dessas linhas terciárias e, assim, burlar a ne-
cessidade constitucional de prévia licitação a quais-
quer delegações de serviços públicos. 

Outro problema detectado nas quatro regulamenta-
ções analisadas é a possibilidade de transferência das 
concessões e das permissões de operadores já estabe-
lecidos para outras companhias, sem que haja prévia 
licitação. Além de mascarar a efetiva intenção de evi-
tar competição, essa prática também fere o princípio 
constitucional de necessidade de prévia licitação a 
qualquer nova contratação de serviço público junto a 
particulares. 

Os regulamentos analisados também não indicam 
que é necessário que os editais das licitações prevejam 
que, em caso de realização de transferências de con-
troles acionários, a manutenção da delegação dos ser-
viços ficaria condicionada à posterior aprovação pelo 
poder concedente. 

Além de diminuir as barreiras de entrada nos siste-
mas, conforme mencionado, outro aspecto positivo em 
se instituir a permissão como modalidade para a dele-
gação dos serviços é o seu caráter de precariedade e a 
revogabilidade unilateral do contrato dela resultante 
pelo Poder Concedente. Assim, em caso de extinção 
dos contratos de adesão, por encampação, ao particu-
lar não caberia indenização por perdas e danos, ou por 
lucros cessantes, mas apenas indenização de eventuais 
parcelas dos investimentos vinculados a bens reversí-
veis, ainda não amortizados ou depreciados, que tives-
sem sido realizados com o objetivo de garantir a con-
tinuidade e atualidade do serviço concedido. 

Nesse sentido, cabe também lembrar entendimento 
similar de di Pietro (1999) quanto ao não cabimento 
de indenizações, haja vista o caráter de precariedade 
das permissões. Por conta dessa permanente pressão 
que a Administração pode exercer sobre os particula-
res, em nome do interesse público, a adoção da per-
missão pode também contribuir para conferir uma 
maior capacidade ao Poder Público em exigir que o 
permissionário cumpra os serviços conforme as espe-

cificações que deveriam constar de cada contrato de 
serviço de transporte rodoviário por ônibus. 

Convém citar que a indenização de eventuais parce-
las dos investimentos vinculados a bens reversíveis, 
ainda não amortizados ou depreciados, em se tratando 
de serviços de transporte de passageiros por ônibus, 
praticamente não corresponderia a valores significati-
vos, haja vista a quase não existência de bens reversí-
veis na atividade. Os veículos são de propriedade dos 
próprios operadores e com eles permanecem após a 
extinção dos contratos. Em caso de não existência de 
outros serviços em que as empresas pudessem alocar 
os veículos do contrato extinto, esses bens poderiam 
ser vendidos a terceiros, haja vista o mercado nacional 
de veículos usados não ser desprezível. O raciocínio 
de cabimento de indenização apenas pelos valores dos 
bens reversíveis é justificado pela análise sistêmica do 
artigo 2º, IV, do artigo 35, II, do artigo 36, do artigo 
37, e do artigo 40, caput e parágrafo único, todos da 
Lei Federal 8.987/1995. 

Em adição aos comentários anteriores, ao extrapo-
lar-se a análise dos regulamentos, e levarem-se em 
conta também dados empíricos dos quatro sistemas se-
lecionados, constata-se que a maior parte dos contra-
tos vigentes não teve origens em licitações, mormente 
aqueles oriundos do regime constitucional anterior a 
1988. Historicamente os serviços foram sendo delega-
dos a particulares, quer através de autorizações quer 
via permissões, sem disputas efetivas pelo mercado e, 
após a CF/1988 e a promulgação das Constituições 
Estaduais, aquelas antigas delegações foram transfor-
madas em permissões ou concessões, os contratos a-
daptados, e os prazos contratuais renovados. Essa é 
uma das principais causas do pequeno número de lici-
tações feitas após a CF/1988 para a substituição da-
queles contratos. Salienta-se que já se tentaram viabi-
lizar alguns certames e outros já ocorreram após 1988, 
entretanto geralmente correspondem a novas linhas, e 
não àquelas que já existiam antes da vigência da atual 
Constituição. 

Diante da grande quantidade de linhas que cada sis-
tema possui, pode-se afirmar que o número de licita-
ções feitas é irrisório. A seguir, mostra-se, para cada 
caso analisado, como os antigos contratos vêm, atra-
vés de artifícios normativos, sendo prorrogados, sem 
submissão a licitações. 

Na União, os contratos de todas as linhas antigas de 
TRIP, em operação desde antes da CF/1988, só deve-
riam se extinguir em 2008. Essa data limite foi inici-
almente estabelecida pelo artigo 94 do já revogado 
Decreto Federal 952/1993, que manteve os serviços, a 
partir de sua data, por 15 anos prorrogável por igual 
período, e posteriormente pelo artigo 98 do Decreto 
Federal 2.521/1998 - editado já após a Lei Federal 
8.987/1995 - que manteve os serviços, sem caráter de 
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exclusividade, pelo prazo improrrogável de quinze 
anos, contados de 7 de outubro de 1993 (data de pu-
blicação do revogado Decreto 952/1993). Até o mo-
mento, entretanto, não foram feitas licitações para re-
gularização dessas situações. 

Na Bahia, o marco regulatório do TIPO, em seu ar-
tigo 125, estabeleceu que as permissões que estives-
sem em vigor por prazo indeterminado permaneceriam 
válidas pelo período necessário à realização dos levan-
tamentos e avaliações indispensáveis à organização 
das licitações que precederiam a outorga das conces-
sões que as substituiriam, obedecido o prazo mínimo 
de 2 anos – dado pelo artigo 42, § 2º, da Lei Federal 
8.987/1995, e prazo máximo de 8 anos, contados a 
partir de 27 de junho de 1995, ou a juízo do poder 
concedente (Resolução AGERBA 27/2001). Assim, 
de certa forma não se fixou um prazo mínimo para 
que licitações que renovassem os contratos das linhas 
antigas fossem feitas. 

No Rio de Janeiro, a Lei Estadual 2.831/1997 pror-
rogou as permissões até então vigentes, em mais 15 
anos, o que fez com que os contratos fossem estendi-
dos até 2012. Além disso, a citada lei possibilita que 
haja mais 15 anos de prorrogação, o que levaria os 
contratos até 2027. 

Em Santa Catarina ainda não houve licitações para 
as linhas antigas - existentes antes da CF/1988 - haja 
vista seus contratos terem sido prorrogados pela Cons-
tituição do Estado até 2001 e, após isso, a Lei 
10.824/1998 os ter prorrogado novamente, até 2011. 
Só houve licitação para linha nova, ainda assim dentro 
de Região Metropolitana de Criciúma. 

Da observação dos conjuntos normativos dos quatro 
sistemas verifica-se que houve um lapso temporal en-
tre a CF/1988 e os regulamentos que posteriormente 
vieram a dispor sobre a longevidade dos contratos das 
linhas antigas. Além disso, quando esses regramentos 
foram incorporados aos respectivos ordenamentos le-
gais, vieram carregados de inadequações regulatórias, 
haja vista terem expandido, e em muito, prazos con-
tratuais que não tinham razão de se sustentarem. 

Em suma, por causa das legislações mencionadas, 
nem no TIPO nem no TRIP até agora se fizeram lici-
tações para linhas antigas, só para novas linhas. Além 
disso, cabe mencionar o elevado número de linhas em 
operação por conta de medidas liminares judiciais 
(TCU, 2005), que terminam tendo seus efeitos pro-
longados à espera de solução definitiva, sem terem 
que passar por procedimentos licitatórios. 

4.3.3.4. Parâmetro P: prazo de duração dos  
contratos 

Os prazos de duração dos contratos têm consistido em 
uma das maiores barreiras à realização de licitações 
públicas em todo o país. Ao alegarem respeito a anti-
gos contratos, estabelecidos anteriormente à atual 

CF/1988 e à sua legislação infraconstitucional (Lei 
Federal 8.987/1995 e demais regulamentos federais e 
estaduais), e que, na maior parte das vezes, nunca fo-
ram precedidos de licitação, empresas que já operam 
os sistemas têm sido perpetuadas em suas rotas sem 
serem submetidas a testes reais de mercado e, por con-
seguinte, a uma real competição. 

Além disso, mesmo quando os prazos contratuais 
vigentes se esgotam, muito poucos procedimentos lici-
tatórios têm sido levados a termo, seja pela omissão 
governamental em pôr o setor em acordo com a regu-
lamentação pós CF/1988, ou devido à eventual colu-
são entre operadores ao recusarem em participar em 
licitações lançadas na praça. A ausência de licitações 
tem feito com que os contratos sejam automaticamen-
te renovados, o que tem comprometido seriamente a 
competitividade no setor e favorecido as empresas que 
já operam nos sistemas. 

Há que ser mencionado que algumas disputas têm 
sido realizadas em acordo com os regulamentos pós 
CF/1988. Mas, mesmo nesses casos, os novos prazos 
contratuais adotados não podem ser considerados co-
mo uma prática regulatória adequada, dadas suas lon-
gevidades. Os diversos regulamentos não determinam 
que os prazos contratuais devam ser estabelecidos a-
pós o desenvolvimento de estudos de viabilidade eco-
nômica e financeira. Em vez disso, os regramentos 
analisados impõem prazos que parecem muito longos, 
em que renovações são possíveis, sem que para isso 
tenham os operadores que serem submetidos a novos 
testes de mercado (licitações) ou que tenham de cum-
prir indicadores de desempenho como garantia de ma-
nutenção dos contratos. A Tabela 4 mostra os prazos 
adotados por cada regulamentação estudada. 

Salienta-se que os prazos de 10 anos no Rio de Ja-

neiro referem-se às disposições do marco regulatório 
do TIPO. Convém lembrar que, a despeito desse regu-
lamento, a Lei Estadual 2.831/1997 determinou que os 
contratos delegados de prestação de serviços públicos 
fossem prorrogados, contados da promulgação da lei, 
em 15 anos, com possibilidade de nova prorrogação 
em mais 15 anos. 

5. CONCLUSÕES 
O modelo proposto não tem a pretensão de esgotar to-

Tabela 4. Prazos contratuais adotados em cada  
regulamentação 

Estados Analisados  
(concessões) 

Contrato União 
(permissões) 

BA RJ SC 

Inicial 15 anos 10 anos 10 anos 10 anos 

Renovação não permitida 10 anos 10 anos 10 anos 
Fonte: Rolim (2007). 
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dos os aspectos da Regulação Econômica do TIPO. 
Em vez disso, corresponde a uma tentativa de contri-
buir para uma melhor gestão de um setor que não tem 
tido a devida atenção das autoridades públicas (Gifoni 
Neto, 2002), nem tem sido submetido a maiores estu-
dos acadêmicos. Deve ser reforçado que, apesar de di-
recionada para os trabalhos dos Tribunais de Contas, a 
proposta e suas diretrizes podem também ser empre-
gadas por outras instituições envolvidas com a maté-
ria. Os estudos desenvolvidos procuraram adicionar os 
ensinamentos da Regulação Econômica às recomen-
dações da INTOSAI. 

Evidencia-se a necessidade de abertura do TIPO à 
competição (cf. Aragão, 1996), o que poderia ser al-
cançado através do planejamento e desenvolvimento 
de procedimentos do tipo competitive tendering (cf. 
Santos e Orrico Filho, 1996). Essa prática, a despeito 
de ser preconizada pelo arcabouço jurídico nacional, 
efetivamente não tem sido posta em ação e situações 
de monopólio têm se perpetuado na provisão dos ser-
viços em diversos estados da federação. 

Apesar da preconização de procedimentos do tipo 
competitive tendering para todas e quaisquer situações 
ser criticada e posta em dúvida, e outras maneiras de 
contratação serem defendidas (Hensher and Wallis, 
2005), o caso brasileiro está num estágio anterior se 
comparado a outros países nos quais maiores reformas 
já foram assumidas pelas agendas dos transportes. 
Aqui, rodadas iniciais licitatórias, em um nível mais 
amplo, ainda precisam ser iniciadas, e essa parece ser 
a tarefa mais difícil a ser enfrentada. Há de se relem-
brar que o setor tradicionalmente tem sido operado 
por empresas privadas, sem subsídios públicos, e a 
exposição dessas companhias à competição é urgente. 

De mais a mais, quando da determinação das espe-
cificações dos futuros editais das licitações, ter-se-ia 
uma ótima oportunidade para estabelecer indicadores 
de desempenho a serem obedecidos pelos futuros ope-
radores. 

Também cabe lembrar que, dado o corrente arca-
bouço constitucional, outras maneiras de delegação 
dos serviços, tais como recondução de operadores in-
cumbentes, através de performance-based contracts 
(PBC) (cf. Hensher, 2005), implicariam maiores re-
formas constitucionais, notadamente alterações no ar-
tigo 175 da CF/1988. 

O transporte informal tem disputado parcelas do 
mercado com os sistemas formais e precisa ser trazido 
à legalidade. Isso beneficiaria o setor, haja vista a adi-
ção de novas possibilidades de provisão dos serviços, 
com o consequente incremento na robustez dos siste-
mas e maior atendimento das necessidades dos usuá-
rios. 

Outro fator importante apontado pela aplicação do 
modelo é a necessidade de transparência no gerencia-

mento dos serviços e de disponibilidade de informa-
ções confiáveis aos usuários, bem como a importância 
da existência de unidades responsáveis pela recepção 
de queixas, reclamações e sugestões. 

Dessa forma, as análises mostram que reformas em 
nível infraconstitucional são necessárias, e que a regu-
lação estatal acerca da provisão dos transportes rodo-
viários de passageiros tem de perseguir um padrão 
mais moderno. Para isso também é fundamental a pro-
pagação de políticas de formação de recursos huma-
nos no setor, bem como o fortalecimento dos orga-
nismos de tutela. A aplicação das diretrizes do modelo 
de auditagem proposto pode trazer contribuições e 
despertar os governos quanto à urgência de conferir 
melhor cuidado e atenção ao setor. 
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